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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. nº 478/2023-Edital nº 168/2023-Pregão Eletrônico nº 153/2023



EDITAL Nº   168/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 153/2023
	EDITAL: Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no seguinte endereço eletrônico: www.pregaonlineobanrisul.com.br ou em link no site www.saojeronimo.rs.gov.br

	Tratamento ME/EPP: Ampla concorrência com preferência para ME/EPP

	Fim do recebimento das propostas
	17/01/2024 – 9H

	Início da sessão de disputa
	17/01/2024 – 10H

	Ordem dos lances
	Decrescente

	Unidade dos lances
	Percentual, 2 casas decimais

	Decremento mínimo dos lances
	0,01 (em percentual)

	Aceita lances intermediários
	Sim


O Município de São Jerônimo torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, considerando a MENOR TAXA ADMINISTRATIVA, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decretos Municipal nº 4.522/2014, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, devendo ser observadas as seguintes disposições:
1 – OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando a Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis, aditivos, lubrificantes e filtros, em rede de postos credenciados, mediante implantação de sistema informatizado via web e integrado com tecnologia de instrumento de acesso (cartões eletrônicos, aplicativo ou outra forma de disponibilidade móvel do serviço), para a frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, conforme especificações descritas no anexo I do edital.
2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotações orçamentárias:
Órgão: 08 Secretaria Municipal da Educação

Unidade: 01 Manutenção da Secretaria de Educação – SME

Proj./Ativ. 2.207 Manutenção e Aquisição de Veículos SME

3.3.90.30.00.00.00.00 1.0500 (0500) Material de Consumo

Unidade: 03 Manutenção do Ensino Fundamental

Proj./Ativ. 2.030 Manutenção e Aquisição Transporte Escolar Educação Fundamental - Municipal

3.3.90.30.00.00.00.00 1.0500 (0500) Material de Consumo

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras

Unidade: 01 Secretaria de Obras e Órgão Auxiliares

Proj./Ativ. 2.070 Conservação e Manutenção do Parque de Máquinas 

3.3.90.30.00.00.00.00 1.0500 (0500) Material de Consumo

Unidade: 02 Coordenadoria de Logística

Proj./Ativ. 2.106 Manutenção e aquisição da frota de veículo existente no município

3.3.90.30.00.00.00.00 1.0500 (0500) Material de Consumo

Órgão: 11 Secretaria Municipal da Saúde

Unidade: 01 Manutenção da Secretaria de Saúde

Proj./Ativ. 2.066 Manutenção e Aquisição dos Veículos da Secretaria

3.3.90.30.00.00.00.00 1.0500 (0500) Material de Consumo

Órgão: 11 Secretaria Municipal do Interior

Unidade: 01 Secretaria do Interior e Órgãos Auxiliares

Proj./Ativ. 2.094 Manutenção e Conservação do Parque de Máquinas

3.3.90.30.00.00.00.00 1.0500 (0500) Material de Consumo

3 – DA GARANTIA
3.1. A empresa vencedora obriga-se a garantir os serviços prestados de acordo com a legislação vigente as especificações descritas no anexo I do edital.
4 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br. 

4.2. Participação de Ampla concorrência com preferência para ME/EPP, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.
4.3.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

      a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

      c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

             d) Reunidas em consórcio.
5 – CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC, de acordo com as regras daquele órgão.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema (CELIC) implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico, sendo a licitante responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de SÃO JERÔNIMO, à CELIC, à PROCERGS ou ao BANRISUL responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC e ao Departamento de Licitações e Contratos do Município, para imediato bloqueio de acesso.

6 – DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA
6.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

6.2. Habilitação Fiscal:

a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da empresa;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da empresa. 

f) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011;

6.2.1. Todas as certidões dever ser apresentadas com prazo de validade vigente. Os documentos que não possuírem data de vigência deverão possuir data de expedição de menos de 90 (noventa) dias.

6.3. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a)       Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias.
6.4. Documentos Relativos à Habilitação Técnica:
a) Apresentar Atestado de capacidade técnica, com objeto semelhante ao do referido no edital fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
Obs.: A documentação apresentada será analisada pelo fiscal do pedido de contratação.
6.5. Declarações:

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

c)
Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou contador ou ainda documento emitido por órgão competente (expedida a menos de 90 dias), para a que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. (Modelo anexo). 
6.6. Será aceito o CERTIFICADO de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELIC válido na data de apresentação das propostas, em substituição aos documentos que constem no mesmo, e que estiverem dentro de seu prazo de validade.

OBS: Os documentos exigidos, que não constarem no CERTIFICADO, deverão acompanhar o mesmo.

7 – HABILITAÇÃO

7.1. Em caráter de diligência, a documentação remetida via sistema eletrônico poderá ser solicitada em forma original ou cópia autenticada, a qualquer momento, devendo ser entregues em até 3 (três) dias úteis a contar da mesma convocação, na Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Soares de Carvalho, nº 558, Centro, São Jerônimo/RS, informações para contato via telefone (51) 36511744 e E-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br.
7.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

7.3. Quanto aos documentos relacionados, não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes ou cópias ilegíveis, ainda que autenticadas.

7.4. A verificação de documentos pela equipe de apoio, bem como pelo Pregoeiro, nos sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação.

7.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

7.6. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

7.8. As declarações e certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da sua emissão.

7.9. Caso seja apresentado cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC (www.celic.rs.gov.br > Cadastro de Fornecedores), este substituirá apenas os documentos que contemple, desde que estejam vigentes.

7.9.1. Neste caso, a licitante deverá apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado e o Anexo respectivo.

7.10. Aceitos os documentos de habilitação, abrir-se-á prazo para manifestação de intenção de recurso contra todo e qualquer ato realizado durante a sessão de pregão eletrônico.

7.11. No caso de a empresa ser declarada inabilitada, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

8 – PROPOSTA

8.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo percentual de desconto o qual representará a taxa negativa de administração na contratação, e demais informações necessárias, até o horário previsto no preâmbulo deste edital. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.
8.2. A proposta deverá ser formulada e enviada em formulário específico, concomitantemente com documentos de habilitação, e exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.  A validade da proposta apresentada será de no mínimo sessenta (60) dias, a contar da data da sessão deste pregão.

8.3. Os fornecedores deverão inserir suas propostas dentro do sistema, até a data e horário definidos neste edital.

8.4. Para inserção de suas propostas, os fornecedores deverão observar rigorosamente a descrição e unidade de fornecimento dos produtos solicitados neste edital.

8.5. O Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem as exigências do edital.

8.6. Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, o Pregoeiro dará sequência ao certame, comunicando aos fornecedores classificados na data e horário definidos no edital.

8.7. O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, com a divulgação da melhor proposta para o percentual de desconto.

8.8. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao maior desconto percentual ofertado na etapa de propostas.

8.8.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos na etapa de propostas.

8.9. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.

8.10. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos do respectivo item, os quais resultarão automaticamente no percentual de desconto, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.12. O intervalo mínimo percentual de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (zero vírgula zero um percentual).

8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observados os critérios de desempate.
8.14. Durante a Sessão Pública, as proponentes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.15 Na hipótese da proposta ou do lance de maior percentual não ser aceito ou se a proponente vencedora desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, segundo o critério do maior percentual de desconto o qual representará a taxa negativa de administração na contratação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

8.16. O Julgamento das propostas será feito a critério de maior percentual de desconto o qual representará a taxa negativa de administração na contratação. Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio de lances.

8.17. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas na Lei 10.520/02.

8.18. Não serão aceitos pedidos de desclassificação de lances após o término da etapa de lances.
8.19. Não serão aceitos pedidos de desclassificação de lances quando não ficar evidenciado claramente se tratar de preço inexequível.
8.20. É responsabilidade do licitante acompanhar o processo no Portal do Pregão Online Banrisul, durante todas as suas fases, incluindo avisos, desclassificações de empresas, propostas, lances, negociações, recursos, contrarrazões de recursos e demais atos que serão comunicados exclusivamente no chat do referido portal de compras enquanto perdurar o certame.

8.21. A licitante deverá fornecer em sua proposta o código do banco ou ISPB, agência bancária e número da conta corrente bem como o seu CNPJ/CPF, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços.
9 – PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o edital.

9.2. Os Licitantes, NA FASE DE LANCES, deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

9.3. Será considerada aceitável a proposta que:

a) atenda a todos os termos deste Edital;

b) contenha preço compatível com os praticados no mercado.

Parágrafo Único. Constatada a existência de proposta (s) inexequível (eis) o Pregoeiro excluirá o Licitante da etapa de lances.

9.4. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa (s) categoria (s);

9.5. Às MEs e EPPs, havendo alguma restrição na regularidade fiscal será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para apresentar a regularização da restrição. Este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração.   A não regularização da documentação no prazo previsto implicará em decadência ao direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a adjudicação do objeto, assinatura do contrato (quando for o caso) ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável.
9.6. Aberta à etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.

9.7. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecerem lances sucessivos, com valores inferiores ao último lance registrado no sistema.

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

9.9. Durante a sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais Licitantes, sendo vedada à identificação do detentor do lance. O intervalo entre lances, será de 03 (três) segundos, e o intervalo de lances da mesma empresa, será de 10 (dez) segundos.

9.10. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após transcorrer o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.10.1. Caso haja propostas com valores iguais, e não havendo lances na etapa competitiva, o Pregoeiro acionará o botão disponibilizado pelo pregão online Banrisul para o desempate.

Parágrafo Único. A sessão pública do Pregão só estará concluída após a etapa de lances e aceite da proposta, após encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos Licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

9.11. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao Licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

9.12. Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais Licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9.13. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos Licitantes para recepção dos lances, quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

9.14. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

9.15. O Pregoeiro anunciará o Licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.16. Em sendo habilitado, o Licitante será considerado vencedor.

10 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
10.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses contados da ordem de início, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses.
10.2. A execução dos serviços deverá ser de acordo com o anexo I do edital.
10.3. O custo do envio dos cartões será de responsabilidade da contratada, devendo obedecer a critérios de modo a não afetar os serviços prestados.
10.4. O recebimento dos serviços, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho dos serviços prestados, cabendo-lhes sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.
10.5. Verificada a desconformidade de algum serviço prestado, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 4 (quatro) horas úteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

11 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

11.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
11.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contraempenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

11.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente entregues/realizados e atestados.

11.4. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

12 – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

12.1.  O valor da taxa será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

13 – DAS PENALIDADES

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:
a) Advertência;
b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;
13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.
13.4. A multa aplicável será de:
a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
II. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontado as falhas e irregularidades que o viciaram.

14.1.1. As impugnações, recursos ao ato convocatório do pregão, bem como, solicitações formais da contratada, serão recebidos junto ao setor de Protocolo, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008, ou através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br, no horário normal de expediente do local.
14.2. Dos demais atos relacionados com o Pregão, ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

14.3. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso.

14.4. Não serão aceitos como recursos às alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na sessão pública.

14.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Contratos na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558.

14.7. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitem anterior, receberá tratamento de mera informação.

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicialmente, devidamente atualizado.

15.2. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
15.3. Caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de preços, pertinentes a valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá, para todos os efeitos, o registro efetuado por extenso.

15.4. Quando os preços se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

15.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15.6. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.

15.7. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do Licitante, desde que, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.9. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da Prefeitura Municipal de São Jerônimo todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

15.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que, não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.12. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.13. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através   do     e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

15.14. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. Homologada a licitação, será formalizado o contrato, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado será convocado para a assinatura do contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer o produto pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.
16.1.1. O instrumento contratual poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme previsto no artigo 62 da Lei nº 8.666/1993.

16.2. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS registrará os demais licitantes, na ordem de classificação.
Obs.: O instrumento poderá ser enviado através de e-mail informado na proposta, dando-se preferência a assinatura digital.

17 – DOS ANEXOS

17.1. Fazem parte integrante deste edital o Termo de Referência – Anexo I- TERMO DE REFERÊNCIA // Anexo II - Modelo proposta // Anexo III, a Declaração de Inidoneidade // Anexo IV - Declaração que não emprega menor // Anexo V- Declaração de ME/EPP // Anexo VI -  Minuta de Contrato.
São Jerônimo/RS, 29 de dezembro de 2023.

Evandro Agiz Heberle
Prefeito Municipal
	Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica

Rafael Panczinski de Oliveira
OAB/RS 100.665


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle
Secretário de Administração e Infraestrutura
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis, aditivos, lubrificantes e filtros, em rede de postos credenciados, mediante implantação de sistema informatizado via web e integrado com tecnologia de instrumento de acesso (cartões eletrônicos, aplicativo ou outra forma de disponibilidade móvel do serviço), para a frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, conforme especificações descritas abaixo:

	
	VALOR MÁXIMO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNID.
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis, aditivos, lubrificantes e filtros, em rede de postos credenciados, mediante implantação de sistema informatizado via web e integrado com tecnologia de instrumento de acesso (cartões eletrônicos, aplicativo ou outra forma de disponibilidade móvel do serviço), para a frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de São Jerônimo
	MÊS
	12
	- 2,86%
	


	Prazo de Execução: Prazo de até 30 dias a contar da assinatura do contrato.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, contados da ordem de início, podendo ser renovado por igual período, até o prazo máximo de 60 meses, conforme legislação vigente.

Endereço de Entrega dos cartões: Prefeitura Municipal de São Jerônimo, Rua Cel. Soares de Carvalho, nº 558, centro, São Jerônimo /RS.

Gestor do Contrato: Carmem Souza Peres, Assessora de Informação, infraestrutura@saojeronimo.rs.gov.br, (51) 3651-1744.

Fiscal Técnico: Rafael dos Santos Pereira, Coordenador de Frotas, frotas@saojeronimo.rs.gov.br, (51) 3651-1744.


A Taxa de Administração corresponde ao custeio das despesas necessárias, incluindo as despesas administrativas/operacionais (energia elétrica, pessoal, condomínio, telefone, aluguel, postagem, despesas bancárias, material de escritório, treinamento, cartões, etc.), os fretes, os deslocamentos, as hospedagens, os tributos, as tarifas e todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste instrumento. Ou seja, no valor da Taxa de Administração, deverão estar incluídos todos os tributos, tarifas e despesas incidentes sobre o serviço a ser executado, considerando até as duas primeiras casas decimais.
Execução do Objeto

1. Para a contemplação destes serviços necessitaremos que a empresa contratada forneça um método/sistema que deverá estar implantado em até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, devendo, necessariamente, individualizar o usuário que realizou o abastecimento/serviço, mediante usuário/senha, de forma a garantir a segurança nas operações indicando o tipo de produto, a quantidade envolvida, a data, o local, a placa e quilometragem do veículo. Salientamos que para a concretização do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS não fornecerá estrutura de qualquer espécie, apenas informações referentes a frota atual, devendo o proponente fornecer todos os equipamentos e serviços necessários à sua concreção (sistema, cartões, aplicativos e afins). No caso do fornecimento de cartões eletrônicos deverá ser fornecido 01 (um) para cada veículo/máquina da frota sem custo adicional.
2. Não poderá ser cobrado valores adicionais por cartões solicitados posteriormente.
3. A prestação dos serviços não poderá ser interrompida. Somente em caso de rescisão contratual e/ou ao final do prazo vigência.
4. A prestação dos serviços não poderá ser limitada aos quantitativos previamente estimados (anualmente e/ou mensalmente) pela contratada. Quem definirá os limites dos cartões será o fiscal do contrato, podendo este realizar alterações a qualquer momento.

5. Os faturamentos deverão ocorrer mês a mês, iniciando-se no primeiro dia e encerrando-se no último dia de cada mês. Os meses de início e término do contrato, caso sejam menores que um mês inteiro, deverão ser cobrados proporcionalmente, conforme o valor vigente. 

6. O prazo para atendimento e solução de problemas, assistência técnica, em horas úteis não poderá ser superior a quatro horas.

7. A empresa CONTRATADA deverá, ainda, limitar o valor máximo a ser pago nos abastecimentos àquele praticado na venda à vista, ou seja, o preço real da bomba no ato do abastecimento.
8. Considerando ainda que os veículos da frota da Prefeitura Municipal de São Jerônimo/RS podem viajar em todo o território nacional para atender a necessidade da mesma, faz-se necessário uma rede de estabelecimentos credenciados para o fornecimento de combustíveis, de modo a propiciar o deslocamento com segurança de abastecimento em todas as regiões do território nacional, especialmente nos Estados de Santa Catarina e Paraná, na região Sul do país.

9. A Contratada deverá manter postos de abastecimento (que prestem os serviços especificados no edital), no interior do Estado do Rio Grande do Sul com distância máxima de 400 (quatrocentos) quilômetros entre os postos.
Ciclo de Vida do Objeto

1. A empresa contratada deverá prestar assistência técnica do sistema disponibilizado durante todo período de implantação e vigência do contrato, garantindo que tanto o sistema quanto a forma e prazo de pagamento ao credenciado ocorra conforme as cláusulas contratuais, onde o não atendimento deste requisito poderá implicar como violação contratual. 

Requisitos da Contratação

1. Para a contemplação destes serviços necessitaremos que a empresa contratada forneça um método/sistema que deverá estar totalmente implantado em até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, prazo este para ajustar as informações ao sistema e treinar o fiscal do contrato, devendo, necessariamente, individualizar o usuário que realizou o abastecimento/serviço, mediante usuário/senha, de forma a garantir a segurança nas operações indicando o tipo de produto, a quantidade envolvida, a data, o local, a placa e quilometragem do veículo. Salientamos que para a concretização do objeto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS não fornecerá estrutura de qualquer espécie, apenas informações referentes a frota atual, devendo o proponente fornecer todos os equipamentos e serviços necessários à sua concreção (sistema, cartões, aplicativos e afins). No caso do fornecimento de cartões eletrônicos deverá ser fornecido 01 (um) para cada veículo/máquina da frota. Não poderá ser cobrado valores adicionais por cartões solicitados posteriormente.
2. A empresa vencedora DEVERÁ APRESENTAR na data da assinatura do contrato ao fiscal:

2.1. Comprovação de pelo menos 03 (três) Posto de Combustíveis Credenciados na cidade de São Jerônimo RS.

2.1.1. Em virtude dos abastecimentos da Frota de Veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, conforme histórico de consumo, serem realizados em sua maioria na cidade de São Jerônimo, na data da assinatura do contrato a empresa DEVERÁ APRESENTAR ao fiscal, com relação aos Postos de Combustíveis Credenciados na cidade de São Jerônimo/RS (item 2.1. do termo de referência), Declaração de Compromisso, firmadas por parte dos postos credenciados e que os mesmos se comprometerão a cumprir com as condições tratadas pela contratada com a contratante, durante a vigência do contrato (baseada nos termos do edital do Pregão Eletrônico nº 153/2023 e seus anexos).
2.1.1.1. O fiscal do contrato poderá solicitar a empresa vencedora a qualquer momento a atualização da Declaração de Compromisso, firmadas por parte dos postos credenciados e que os mesmos se comprometerão a cumprir com as condições tratadas pela contratada com a contratante, sob pena de aplicação das penalidades contratuais e/ou até ensejando a rescisão contratual.
2.2. Comprovação de pelo menos 10 (dez) pontos de abastecimento na Capital do Estado do Estado do Rio Grande do Sul, e pelo menos 02 (dois) pontos de abastecimento nas cidades circunvizinhas a região Metropolitana.

Do método/Sistema

As alimentações de dados ao sistema, efetuadas nos pontos de abastecimento, deverão ser realizadas simultaneamente à realização do serviço, ou seja, quando um veículo for abastecido, o operador do local do abastecimento deverá, em tempo real, repassar as informações relativas ao serviço para o sistema.

Quanto ao abastecimento, devem ser transmitidas as seguintes informações, por atendimento:

a) identificação do veículo através do número da placa, e prefixo (seu respectivo número de cadastro) – atribuído pelo CONTRATANTE;

b) identificação do fornecedor (razão social e nº CNPJ do ponto em que foi efetuado o abastecimento);

c) data e hora em que foi realizado o atendimento;

d) leitura do hodômetro (assim entendido o registro existente no aparelho que mede a quilometragem percorrida pelo veículo até o momento do abastecimento);

e) identificação do usuário do sistema de abastecimento, por meio magnético e identificado por senha, contendo matrícula do Município (assim entendido o número de identificação funcional do servidor a ser fornecido pelo CONTRATANTE);

f) tipo de combustível (conforme indicação para o veículo) e/ou serviço (lubrificação, troca de filtro);
g) volume de combustível (Quantidade em litros do abastecimento) limitado a capacidade de armazenamento do tanque do veículo, ou quantidade do serviço realizado;

h) valor gasto com o abastecimento e/ou serviço realizado;

i) identificação da capacidade do tanque do veículo e consumo médio;

j) A contratada deverá restringir o abastecimento do veículo em caso de divergência de hodômetro, matrícula/senha incorreta, abastecimento do mesmo veículo em intervalos de tempo inferiores a 3 (três) horas e capacidade do tanque divergente;

A metodologia/sistema de trabalho proposto deverá ser capaz de efetivar o bloqueio/desbloqueio/troca da senha em tempo real.
A metodologia/sistema de controle de consumo por usuário proposto nesta licitação pela licitante deverá ser capaz de lançar créditos/débitos em tempo real.
Os postos credenciados deverão praticar os preços à vista, em conformidade com a média verificada na região em que se localiza o respectivo município.
Os postos credenciados a contratada deverão fornecer ao condutor do veículo uma via do comprovante da operação para aquisição de combustível/ serviços, no ato da sua realização.

Todos os abastecimentos/serviços, deverão ser monitorados e catalogados em sistema eletrônico, em arquivo de extensão compatível com software editor de texto usual no mercado, para os arquivos da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS.

A contratada ficará impedida de usar os dados em seu poder para uso diverso do estabelecido neste Projeto, no Edital do certame e no Contrato, bem como, repassá-los a qualquer terceiro, por qualquer meio, sem autorização prévia e expressa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS.


O sistema/método proposto deverá disponibilizar, para uso do CONTRATANTE, rotinas de geração e consulta de relatórios, por meio eletrônico (online), das seguintes informações gerenciais, de controle de abastecimento e de serviços dos veículos:

a) Relatório de histórico: Este relatório objetiva o fornecimento de informações relativas ao consumo de combustíveis, devendo ser programado para captura de dados: por servidores usuários; por veículo; de preços praticados nos pontos; de pontos versos número de transações manuais; analítico, quantitativo e financeiro do consumo de combustíveis /serviços; de quilometragem da frota; de consumo de combustíveis /serviços.

b) Relatório de cadastro: Este relatório deverá conter de forma completa todos os dados cadastrais dos veículos tais como: nome do setor ao qual estão ligados, número de ordem PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS, placa, tipo de combustível, fabricante, modelo completo, ano de fabricação, potência do motor e chassi, devendo ser emitidos por: setor; de composição da frota; de usuários; de ficha técnica; por tipo de veículo.

c) Relatório de desvio: Este relatório visa o encontro das informações técnicas indicadas pelo fabricante dos veículos atinentes ao consumo daquele modelo de veículo com aquelas provenientes das informações do sistema de gerenciamento que indicam o efetivo consumo realizado. Deverá ser emitido com captura por: de preço dos combustíveis e lubrificantes, por veículo; de ficha técnica (combustível); de hodômetro por veículo; de consumo de combustíveis.

d) Relatórios financeiros: Referem-se à movimentação dos recursos financeiros entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS, os pontos habilitados e os usuários do sistema, tanto sobre débitos quanto sobre créditos e/ou estornos. Deverá permitir a captura de dados por: de extrato da conta corrente por órgão; de transferência de crédito entre setores e usuários; de avaliação de despesas da frota; de saldo real do valor total de cada área.

Os relatórios compreendendo um determinado período de tempo serão eventualmente requeridos na medida das necessidades do CONTRATANTE, e deverão ser expedidos em até vinte e quatro horas após o requerimento.

Após a implantação do sistema/método de gerenciamento, o CONTRATANTE, poderá requerer à licitante, relatórios e/ou transmissão de outros dados, além dos já relacionados, sem que haja dispêndios financeiros para o CONTRATANTE.

DOS GESTORES


A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS indicará à CONTRATADA os nomes dos seus fiscais e/ou Gestores, com seus limites, que terão acesso ao sistema para a realização de consultas, cadastros, emissão de relatórios, alteração de limites de créditos dos veículos e máquinas e dados cadastrais, conforme suas necessidades.


O CONTRATANTE, através do fiscalizador do contrato, deverá informar diretamente no sistema de gerenciamento online, com a utilização de login e senha, dados referentes aos veículos que compõem a frota para a geração dos cartões, bem como as informações dos condutores (usuários) informando nome completo, matrícula e CPF para geração das senhas, pois estas deverão ser vinculadas aos usuários (motoristas) e não as placas dos veículos.


Os dados dos usuários informados pelo CONTRATANTE no sistema de gerenciamento serão utilizados apenas para fins de emissão e gerenciamento de cartões/senhas e serão mantidos pela CONTRATADA em sigilo e confidencialidade em relação a terceiros.


Concluída a implantação, quando solicitado, CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE, um cartão com chip (se esta for a modalidade ofertada), em até 10 (dez) dias corridos em nome do veículo, e a senha será atribuída ao nome dos condutores autorizados para realizarem o abastecimento/serviço na rede credenciada, sendo que os referidos cartões deverão ser entregues pela CONTRATADA ao CONTRATANTE por meio presencial ou correspondência registrada, sem qualquer custo adjacente para o Município.

Para que a transação/compra do combustível/serviço seja processada e comprovada, o usuário do cartão deverá informar no ato do abastecimento a placa do veículo, o hodômetro, o tipo de combustível, a litragem a sua matrícula funcional, o valor, e após, informar senha atribuída e assinar o comprovante de débito, reconhecendo o documento que se constitui em título executivo extrajudicial comprobatório da transação efetuada.


Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão, o usuário deverá, imediatamente, comunicar a CONTRATADA, através do telefone, ou comunicação mediante e-mail oficial do CONTRATANTE. O sistema também deverá permitir o bloqueio de qualquer um dos cartões pelo gerenciamento online.


O atendimento de gerenciamento e gestão de frotas deverá estabelecer os seguintes controles no momento do abastecimento no estabelecimento credenciado:

● Tipo de combustível - Não serão abastecidos os veículos cuja informação de tipo de combustível for incompatível com a informada no cadastro no sistema.

● Hodômetro - Não efetuarão abastecimento os veículos que informarem quilometragem inferior ao último abastecimento.

● Intervalo de abastecimento - Não será permitido o abastecimento de um mesmo veículo em intervalo inferior ao tempo informado pela contratante.

● Tancagem - Não será permitido informar a quantidade de litros superior à cadastrada no sistema.


Após a implantação do sistema/método de gerenciamento a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS poderá requerer a licitante relatórios com captura de outros dados além dos já relacionados.
ESTIMATIVA INICIAL DE QUANTIDADES ANUAIS:


Através de consulta ao sistema utilizado atualmente na Prefeitura de São Jerônimo (referente ao contrato adm nº 215/2018 – Neo Facilidades) e previsão de novas aquisições para a frota de veículos e maquinas no ano vindouro, chegamos a estimativa que segue:

	Produto
	Quantidade anual aproximada

	Gasolina Comum
	40.000 litros

	Gasolina Aditivada
	90.000 litros

	Diesel Comum
	140.000 litros

	Diesel S10
	140.000 litros

	Arla
	1000 litros

	Óleo (lubrificante, hidráulico, motor, câmbio)
	10.000 litros

	Graxa
	2.300 kg

	Filtros
	1000 unid.

	Valor em Reais do total aproximado (Consumo anual): R$ 2.400.000,0


O critério de julgamento para a escolha da empresa deverá ser o MENOR PREÇO, considerando a MENOR TAXA ADMINISTRATIVA aplicável sobre o valor estimado para consumo, tendo em vista que o consumo de combustíveis e serviços, conforme o sistema utilizado atualmente pela Prefeitura Municipal de São Jerônimo, é de aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) mensais.

As quantidades e valores acima indicados são meramente estimativos, podendo oscilar conforme demanda, não obrigando a Prefeitura a realizar gastos no montante acima referenciado. A não concretização das circunstâncias que orientam a referida estimativa não constitui responsabilidade da Prefeitura, por estarem absolutamente fora do controle desta Unidade. As propostas para estes combustíveis e fluido deverão ser encaminhadas nos valores previamente determinados.
ANEXO II

MODELO/PROPOSTA

	PREGÃO ................... N.º  ........./.........
	DATA: ............
	HORÁRIO: ...........  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	1-Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis, aditivos, lubrificantes e filtros, em rede de postos credenciados, mediante implantação de sistema informatizado via web e integrado com tecnologia de instrumento de acesso (cartões eletrônicos, aplicativo ou outra forma de disponibilidade móvel do serviço), para a frota de veículos e máquinas da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, conforme especificações descritas no anexo I do edital.
Item

Descrição 

Unid.

Quant.

Taxa

2- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.



	3 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.

	                                                                                                   São Jerônimo, ...... de............................... de .........

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° _________, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº ___________, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de ..........

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​_______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n°0, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n   , que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




SÃO JERÔNIMO, ............ de .............................  de ........


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

Anexo V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão social da empresa)

Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) do CPF n° _________________, DECLARA,  sob as penas da lei, que esta empresa na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §4°, do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006.

São Jerônimo, _____ de ___________de ______.

_______________________________________

(Representante legal) ou (Contador)
ANEXO –VI- Minuta Contratual[image: image1.jpg]                       
CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO E A EMPRESA _______, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O Município de São Jerônimo/RS, de um lado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 88.117.700/0001-01, neste ato representado pelo, no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____________________, com sede na Cidade de ____________​​​​________, neste ato representada por seu representante legal, Sr._______________________, portador do CPF/MF n.º _________________, denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Pregão ..............., do Tipo Menor Preço Por Item, consoante e decidido no Processo Administrativo nº. ...................., resolvem celebrar o presente contrato para ....................., sujeitando-se às normas da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes condições:

1. Do objeto:
1.1. O presente instrumento tem por objeto: ....................................................
2.  Valor da Contratação: 
2.1. DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
2.1.1 A taxa de administração de desconto a ser praticada pela CONTRATADA é de -xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, calculada sobre o valor dos combustíveis e do fluido.
Valores estimados ........................

2.1.2 O percentual de taxa de administração proposto é de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração para mais no decorrer do contrato. 

2.1.2 A Taxa de Administração corresponde ao custeio das despesas necessárias, incluindo as despesas administrativas/operacionais (energia elétrica, pessoal, condomínio, telefone, aluguel, postagem, despesas bancárias, material de escritório, treinamento, cartões, etc.), os fretes, os deslocamentos, as hospedagens, os tributos, as tarifas e todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste instrumento. Ou seja, no valor da Taxa de Administração, deverão estar incluídos todos os tributos, tarifas e despesas incidentes sobre o serviço a ser executado, considerando até as duas primeiras casas decimais.

3. Das condições de pagamento:

3.1. O pagamento do preço pelo fornecimento de material efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas. O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.

3.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos mon
etariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.2. A fiscalização do Município somente atestará o recebimento do material/equipamento e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

3.3. As faturas/notas fiscais emitidas com erro deverão ser substituídas, fazendo, nesse caso, o Município de São Jerônimo fará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das faturas/notas fiscais, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 3.1.

3.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

4. Dos prazos:

4.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses contados da ordem de início.

4.2. A execução dos serviços deverá ser de acordo com o anexo I do edital.

4.3. O custo do envio dos cartões será de responsabilidade da contratada, devendo obedecer a critérios de modo a não afetar os serviços prestados.

4.4. O recebimento dos serviços, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho dos serviços prestados, cabendo-lhes sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

4.5. Verificada a desconformidade de algum serviço prestado, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de ......, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

4.6. O custo de deslocamento será de responsabilidade da contratada, devendo obedecer a critérios de modo a não afetar os serviços prestados.

5. Da dotação orçamentária:

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s): 

6. Do reajuste: 

6.1. O valor da taxa será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

7. Da garantia:

7.1. A empresa obriga-se a garantir os serviços prestados de acordo com a legislação vigente, bem como as especificações descritas no anexo I do edital.
8. Da forma de Fornecimento:
8.1. De acordo com o edital.
8.2. O custo de deslocamento será de responsabilidade da contratada, devendo obedecer a critérios de modo a não afetar os serviços prestados.

9. Dos encargos da contratada:

· Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

9.1. Realizar a entrega dos equipamentos/materiais, objeto contratado obedecendo às quantidades e especificações discriminadas neste instrumento;

9.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

9.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

9.4. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

9.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos recusados e devolvidos pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

9.8. Executar, às suas expensas, o fornecimento dos equipamentos/itens, objeto deste contrato, mediante solicitação da Secretaria requisitante, no prazo fixado na cláusula quarta;

9.9. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de fornecimento/entrega, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;

9.10. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;

9.11. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro do prazo pactuado;

9.12. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

10. Da alteração contratual:

10.1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

11. Da fundamentação legal e da vinculação ao edital e à proposta:

11.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações posteriores, assim como na Lei 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais nº 4522/2014 e 3903/2006.
11.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº................, especialmente:

11.2.1. Do edital do Pregão ..................

11.2.2. Do processo adm nº ............ 
11.2.3. Da proposta vencedora da CONTRATADA.

12. Da rescisão:

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/1993.

12.2.
A rescisão deste contrato pode ser:

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, exceto quanto ao inciso XVII;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

13. Das sanções:

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

f) Advertência;
g) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
i) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

13.4. A multa aplicável será de:

f) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
g) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
h) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
i) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
j) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

1) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
2) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
3)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
III. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
IV. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

d) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
e) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
f) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14. Gestão e fiscalização do contrato:

14.1. DO GESTOR/FISCALIZADOR:
14.1.1 Ao gestor do contrato cabem as seguintes atribuições:

14.1.1.1. Liquidação da despesa;

14.1.1.2. Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal,  sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

14.1.1.3 Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

14.1.1.4. Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

14.1.1.5. Autorizar a realização do pagamento devido;

14.1.1.6. No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

14.1.1.7 Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

14.1.2. Gestor e fiscal, nomeado do contrato ___/20__ conforme quadro abaixo:

15. Da retenção do INSS:

15.1. No momento do pagamento, o CONTRATANTE realizará a retenção do valor a ser recolhido para o INSS, conforme legislação vigente.

16. Das disposições gerais:

16.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

16.2. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas, a Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 4.522/2014, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993.

17. Do foro:

17.1.  Fica eleito o FORO da Comarca de São Jerônimo/RS, com expressa renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.
17.2. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo-o. Assinaturas. Anexo I do Edital.
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